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Resumo
O trabalho analisa os fatores determinantes de 
inovação em produtos e processos nas empresas 
agroindustriais de carne. A amostragem foi inten-
cional, em 94 empresas brasileiras. A metodologia 
de natureza quantitativa e analítica. Utilizaram-

-se estatística não paramétrica, análise univariada, 
bivariada e testes de hipóteses. Foram testadas 
seis hipóteses na pesquisa empírica, realizada por 
levantamento, e a análise estatística confirma as 
hipóteses: as empresas são pouco inovadoras, a 
maioria faz inovação em processos mediante a 
compra de equipamentos modernos e ofertam 
novos produtos; as principais fontes de inovação 
são fornecedores, clientes, conferências, feiras e 
exposições. As grandes empresas são exporta-
doras, investem em inovação, adotam estratégia 
tecnológica ofensiva e usam recursos governa
mentais em P&D. Conclui-se que o setor tem 
baixo potencial inovador, as transformações 
resultam de inovações incrementais, e as em-
presas inovadoras apresentam maior porte e 
potencial exportador.

Abstract
The paper analyzes the determinants of 
innovations in products and processes in 
agribusiness meat enterprises. The sample 
was intentional, from 94 Brazilian companies, 
and the methodology was of quantitative and 
analytical nature. We used nonparametric 
statistics, univariate and bivariate analysis, 
and hypothesis testing. Six hypotheses were 
tested in empirical research by survey, and 
statistical analysis confirmed them: firms are 
less innovative; most do process innovations, 
through the purchase of modern equipment, 
and offer new products; the main sources 
of innovation are suppliers, customers, 
conferences, fairs and exhibitions. Large 
companies are exporters, invest more in 
innovation, adopt offensive technological 
strategies and use government resources for 
R&D. We concluded that the sector has low 
innovative potential, changes result from 
incremental innovations and innovative firms 
have larger size and export potential.
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1_Introdução
A indústria brasileira de processamento de carne é respon-
sável pelo abastecimento interno e pelas crescentes recei-
tas de exportação. A presença das empresas nacionais nos 
mercados mundiais tem estimulado mudanças na gestão, e 
a inovação permitiu construir a estratégia competitiva ade-
quada para conquistar o mercado internacional.

Os principais produtores de carne são Estados Unidos, 
China, Brasil e União Europeia, responsáveis por 66,5% da 
carne de frango, 85% da carne suína e 61% da carne bovina. 
Conforme projeção da Organização das Nações Unidas pa-
ra Agricultura e Alimentação (FAO, 2010), em 2030, o mundo 
precisará incrementar a produção de carnes em: 55% de car-
ne de frango, 47% de carne suína e 34% de carne bovina em 
relação à produção de 2010. Segundo o IBGE (2011), o Brasil 
é o maior exportador mundial de carne de frango e carne 
bovina, e o quarto de carne suína, e as exportações repre-
sentam em média 22% da produção nacional.

No Brasil, a cadeia agroindustrial de carne é bastante 
estudada, mas a maioria dos trabalhos analisa os aspectos 
produtivos e as relações de mercado, verificando-se poucos 
estudos sobre inovação. O Brasil reúne ótimas condições pa-
ra produzir carne, em termos de recursos naturais, clima 
e disponibilidade de terras, mas a disponibilidade inicial de 
fatores se traduz em vantagem estática para o país. Atual-
mente, as vantagens competitivas dinâmicas que influen-
ciam o crescimento derivam de investimentos em inovação, 
posicionamento mercadológico e capacidade de exportação. 

A Pesquisa de Inovação Tecnológica – PINTEC 2005 –, 
que analisa o período de 2001 a 2003, constatou que a indús-
tria nacional de alimentos – que inclui as empresas agroin-
dustriais de carne – apresentou baixa participação de em-
presas inovadoras: 32,5% das empresas realizaram inovação 
em produto e processo, a parcela do faturamento aplicada 
em atividades de inovação representou 1,5%, e somente em 

P&D foi de 0,1%. A PINTEC 2008, que analisa o período com-
preendido entre 2006 e 2008, verificou pequeno crescimento 
nos indicadores citados – 38,2% das empresas realizaram 
inovações de processo e produto, a parcela aplicada a ati-
vidades de inovação subiu para 2,1%, e os gastos com P&D 
alcançaram 0,24% do faturamento (IBGE, 2011). Todavia, em-
presas como JBS, Marfrig e Brasil Foods, líderes no segmento 
de carne, reagiram diante das concorrentes mundiais e se 
internacionalizaram, competindo com as grandes empre-
sas mundiais pela liderança e pela participação no mercado 
mundial de carne. Segundo Stal, Sereia e Silva (2010), a ino-
vação em produtos e processos revelou-se uma estratégia 
competitiva adequada para o diferencial das empresas na-
cionais no exterior.

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvol
vimento Econômico (OCDE, 2005), em setores de média e baixa 
intensidades tecnológicas, como a indústria de processamen-
to de alimentos, têxteis e madeira, dentre outras, a inovação 
não é, em geral, baseada no conhecimento científico ou tec-
nológico mais recente. Frequentemente envolve experimen-
tação interna e adaptação de tecnologias e aprendizagem 
não necessariamente baseadas em P&D formal. Para Stal e 
Campanário (2010), tais indústrias também são usuárias das 
inovações geradas nas indústrias de alta tecnologia; porém, 
as empresas desses setores não são menos capazes de inovar 
do que as de alta tecnologia. A indústria de alimentos tem 
lançado sistematicamente novos produtos e se concentrado 
em produtos com menor teor de gordura. Conforme taxo-
nomia desenvolvida por Pavitt (1984), indústrias de baixa e 
média tecnologias são dominadas pelos fornecedores, o que 
implica a adaptação de tecnologias adquiridas externamen-
te em seus processos de inovação.

A utilização da abordagem neoschumpeteriana no pre-
sente estudo justifica-se porque essa corrente do pensamento 
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econômico destaca a existência de uma dinâmica competiti-
va na qual a inovação é um elemento central de diferenciação 
entre as empresas. A abordagem fornece elementos para a 
discussão do processo evolutivo de firmas capitalistas desta-
cando conceitos--chaves para a compreensão da dinâmica da 
firma e da economia: paradigmas e trajetórias tecnológicas; 
estratégias tecnológicas; rotinas, seleção e busca de inova-
ções e processos de aprendizado (Dosi; Nelson, 1994).

Neste trabalho, estudam-se as motivações, as dificulda
des e os fatores determinantes da decisão de inovar nas 
empresas do setor agroindustrial de carne e as estratégias de 
inovação utilizadas, seja mediante P&D interna e/ou o acesso 
a fontes externas. Investigam-se as fontes preferenciais uti-
lizadas pelas empresas e se busca relacionar os esforços de 
inovação a tamanho, origem do capital e ação exportadora 
das empresas. O objetivo do artigo é analisar os fatores que 
determinam a decisão de inovar em produtos e em proces-
sos e as fontes de inovação utilizadas pelas empresas agroin-
dustriais de carne (frango, suína e bovina). O artigo está es-
truturado em cinco seções: introdução, revisão de literatura, 
metodologia, análise de resultados e notas conclusivas.

2_Inovação: uma revisão da literatura
A importância da inovação tecnológica para o desenvolvi-
mento econômico dos países foi reconhecida, a partir de 1912, 
na concepção schumpeteriana, que a considerava a força 
propulsora da competitividade de empresas e países. A ino-
vação é uma nova combinação de meios de produção que 
constitui um elemento central da economia. O sentido da 
inovação é transformar ideias em produtos, serviços e pro-
cessos; para tanto, requer-se a organização de vários agentes 
que interajam para sua construção. Segundo Schumpeter 
(1984), o conceito de inovação tecnológica abrange a introdu-
ção de: novo produto, novo processo de produção, abertura 

de um novo mercado, conquista de uma nova fonte de insu-
mo e estabelecimento de uma nova organização industrial.

Ao ser lançado o primeiro esforço inovador, outras em
presas buscarão fazer o mesmo, na expectativa de terem 
maiores lucros ou forçadas pelo aumento da concorrência. 
Os investimentos em bloco decorrem da ação das rivais que 
induzem o crescimento econômico e, em grande medida, 
contribuem para a alteração da estrutura produtiva (Schum-
peter, 1984). O processo de inovação tem três fases: invenção, 
inovação e difusão. A invenção caracteriza-se pela possibi
lidade de desenvolvimento de um produto ou um processo 
novo, mas que ainda não foi introduzido no mercado, ao 
passo que a inovação tem o significado puramente econô-
mico, com base na comercialização de um produto novo ou 
na implantação de um processo novo. A difusão se refere à 
disseminação do conhecimento gerado ou da inovação em si.

A abordagem evolucionária neoschumpeteriana destaca 
a existência de uma dinâmica competitiva na qual a inovação 
é um elemento central de diferenciação entre as empresas. A 
abordagem fornece elementos para a discussão do processo 
evolutivo de firmas capitalistas destacando conceitos-chaves 
para a compreensão da dinâmica da firma e da economia: 
paradigmas e trajetórias tecnológicas; estratégias tecnoló-
gicas; rotinas, seleção e busca de inovações e processos de 
aprendizado (Dosi; Nelson, 1994).

De acordo com Dosi e Nelson (1994), a inovação refere-
-se à: busca, descoberta, experimentação, desenvolvimento, 
imitação e adoção de novos produtos, novos processos e no-
va organização. O processo de busca por inovações apresen-
ta as seguintes características: dificuldade em prever o ritmo 
e a direção das inovações, derivado do grau de incerteza do 
processo inovador; existência de uma relação entre avan-
ços científicos e avanços tecnológicos, garantia de maior 
confiança no resultado da busca tecnológica; as inovações 
são resultantes de pesquisas e investigações derivadas da 
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busca de soluções de problemas, logo o desenvolvimento 
tecnológico depende de atividades incorporadas nas firmas; 
a ocorrência de aumento do número de inovações surge 
através de atividades formais e informais do conhecimento, 
como P&D e as universidades; e o processo de mudança tec-
nológica acontece em função das características da própria 
tecnologia em uso que direcionam o processo de inovação. 
O conhecimento adquirido no passado orienta o comporta-
mento e as transformações no futuro.

Segundo Possas (2008), em Nelson e Winter (1982), en
contram-se os fundamentos de uma teoria evolucionária da 
economia e da firma, baseados na disseminação de rotinas 
eficientes; na busca e na adoção das inovações pelas firmas, 
e na seleção das firmas pelo mercado. As firmas que obtêm 
maior lucratividade e ampliam suas parcelas de mercado 
adotam rotinas mais adequadas. O processo de busca leva 
à adoção de inovações pela firma que tenha potencial para 
gerar rotinas indutoras de maior lucratividade, e as rotinas 
mais rentáveis tendem a ser adotadas no conjunto de roti-
nas da indústria, em um processo de seleção pelo mercado 
(Possas, 2008; Conceição, 2008). Há dois processos de sele-
ção na abordagem de Nelson e Winter (1982): o processo da 

“seleção natural”, que não é espontâneo, e o processo de se-
leção via aprendizado adaptativo. Os processos econômi-
cos de mudança – mutação – envolvem os investimentos 
formais em P&D – inovação –; e o esforço adaptativo, na 
forma de aprendizado, de natureza informal e não proje-
tado (Possas, 2008).

Para Tidd, Bessant e Pavitt (2008), a inovação é um pro-
cesso central da organização, relacionando-se à renovação 
da empresa, à sobrevivência e ao crescimento e envolve 
busca, seleção e execução. Nesse processo, desenvolve-se 
um aprendizado estabelecido pela interação entre as vá-
rias etapas do processo, desde a aquisição de conhecimen-

tos à execução do projeto, ao lançamento do produto e à 
adoção e uso da inovação por um longo tempo. 

As inovações podem ser classificadas em radicais ou in-
crementais. As inovações incrementais referem-se à intro-
dução de qualquer tipo de melhoria dentro de uma empresa, 
sem alteração na estrutura industrial; estão relacionadas às 
demandas do mercado e às experiências do usuário. Embora 
sejam importantes para o aumento da produtividade, seus 
efeitos não introduzem mudanças estruturais na economia 
(Tigre, 2006). A inovação radical envolve o desenvolvimen-
to e a introdução de outro produto, processo ou forma de 
organização da produção inteiramente nova, represen-
tando uma ruptura estrutural com o padrão tecnológico 
anterior, originando novas indústrias, setores e mercados. 

O sucesso de uma inovação – e sua difusão na indústria 
– depende da definição dos problemas tecnológicos exigen-
tes na indústria. A adversidade, a adaptação e a seleção são 
elementos importantes para a definição das estratégias em-
presariais e das trajetórias tecnológicas. As inovações tecno-
lógicas adotadas pelas firmas podem alterar as estruturas 
econômicas e revelam a heterogeneidade nos processos de 
inovação e nas formas como as “firmas geram, utilizam, ab-
sorvem, desenvolvem e transferem tecnologias diferente-
mente uma das outras para a produção e produtos” (Arend; 
Cario; Erdele, 2012, p. 121).

Segundo Dosi (2006), paradigma tecnológico é um mo-
delo ou um padrão de soluções de um conjunto de problemas 
de ordem técnica, selecionado com base no conhecimento 
científico e nas práticas produtivas. Ele representa um con-
junto de prescrições que definem a direção das mudanças 
tecnológicas a serem seguidas e destaca aquelas que devem 
ser negligenciadas. Para Dosi e Nelson (1994), um paradigma 
tecnológico é caracterizado pela natureza do conhecimento 
tecnológico, que orienta a concepção das atividades inova-
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doras, bem como os procedimentos organizacionais, bus-
cando e explorando inovações.

O paradigma tecnológico resulta em uma série de es-
colhas técnicas e econômicas que serão feitas pelas empre-
sas, de acordo com as características do setor e do ambiente 
institucional onde elas se situam. Essas escolhas, ao estarem 
contidas num arcabouço técnico-produtivo, são reconheci-
das como trajetórias tecnológicas e consideradas como ativi-
dade normal de solução de problemas técnicos conforme os 
padrões produtivos determinados pelo paradigma tecnoló-
gico vigente (Dosi, 2006). Assim, elas podem ser entendidas 
como a direção tomada pelo desenvolvimento tecnológico, 
uma vez que as empresas escolheram determinadas tecno-
logias visando a sua competitividade.

Para Malerba e Orsenigo (1996), as tecnologias se desen-
volvem dentro de padrões inovativos (paradigmas), segundo 
as condições de oportunidade (opportunity), apropriabilida-
de (appropriabilitty) e cumulatividade (cumulativeness). As 
oportunidades tecnológicas estão relacionadas ao potencial 
de inovação de cada tecnologia e aumentam com os inves-
timentos em P&D; em geral, estão associadas a uma gran-
de variedade de métodos e soluções técnicas. As inovações 
podem ser utilizadas em vários processos de produção.

A apropriabilidade relaciona-se à proteção das inova-
ções contra imitações, com base no direito de propriedade, 
no segredo industrial, nas marcas e nas patentes. A possibi-
lidade de retenção privada do conhecimento pode garan-
tir mais lucro aos inovadores. Diferentemente dos setores 
com elevado grau de transbordamento ou de externalida-
de positivas, o processo de imitação é mais ativo.

A cumulatividade permite aos inovadores a possibilida-
de de inovações sequenciais tomando por base experiências 
em áreas correlatas. A acumulação de conhecimento facilita 
o desenvolvimento de inovações incrementais, que podem 
ser utilizadas em outros setores, além de potencializar a 

capacidade inovadora futura, comparada às concorrentes 
pouco experientes em inovações. O processo de inovação 
cumulativo associa-se a ambientes tecnológicos com rendi-
mentos crescentes das atividades de pesquisa.

As inovações nos diferentes setores da economia se-
guem trajetórias tecnológicas distintas, que consistem em 
possíveis direções do desenvolvimento. A noção de trajetó-
ria tecnológica emerge da observação de dependência de 
um caminho sinalizado pela estratégia das empresas, que 
pode ser igualmente aplicada a uma tecnologia, limitada pe-
lo conhecimento científico, e a uma empresa, limitada pela 
sua capacidade (Tidd; Bessant; Pavitt, 2008). As trajetórias 
tecnológicas surgiram da observação de diferenças e simi-
laridades marcantes em fontes de tecnologias e de direção 
das mudanças tecnológicas entre os setores industriais. O 
conhecimento da trajetória tecnológica de diferentes setores 
possibilita a escolha de estratégias tecnológicas mais ade-
quadas para as empresas.

Pavitt (1984) desenvolve uma taxonomia calcada na mu-
dança técnica para classificar os setores produtivos. A “taxo-
nomia de Pavitt”, em sua versão original, classificava os setores 
industriais em três categorias, conforme os padrões estrutu-
rais inovadores e tecnológicos prevalecentes: dominados por 
fornecedores; produção intensiva, que poderia ser intensiva 
em escala ou dominada por fornecedores especializados; e 
de base científica. Recentemente, foi realizada a inclusão da 
categoria de setores intensivos em informação (Tidd; Bes-
sant; Pavitt, 2008). 

De acordo com essa classificação, as empresas da agroin-
dústria de carne se inserem, preferencialmente, na trajetória 
tecnológica do setor dominado por fornecedores de máquinas, 
equipamentos e insumos químicos e biológicos. As empresas 
do setor realizam baixo investimento em P&D, dominam a 
inovação em processo, e sua absorção decorre da busca de 
redução de custo e do aumento da eficiência dos fatores. 
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As empresas de setores dominados por fornecedores, 
a princípio, não contribuem substancialmente para o pro-
cesso inovador, nem em relação à tecnologia de processo 
comprada fora, nem em relação aos produtos que, em ge-
ral, são de padrão tradicional ou de menor novidade. Elas 
possuem, porém, capacidade única com relação ao design. 
Uma modificação aplicada no processo produtivo da em-
presa pode ser executada e, mesmo que todas as máquinas 
e equipamentos sejam comprados de fornecedores, ainda 
pode haver espaço para atividade relacionada ao processo 
de inovação, como o design do sistema de produção, a abor-
dagem dos recursos humanos e o desempenho do controle 
de qualidade (Christensen, 1995).

•	 Estratégias tecnológicas na indústria de alimentos
As técnicas de processamento e conservação de carne exi-
gem base tecnológica avançada da biologia, da química e da 
microbiologia, que demandam pesquisas básicas e aplica-
das, desenvolvidas em sua maioria por instituições públicas, 
como universidades e institutos de pesquisa. Para isso, de-
pendem de investimentos públicos, de financiamentos em 
projetos privados e de cooperação. Segundo Santini (2006), a 
indústria de carne incorpora conhecimentos e importantes 
inovações desenvolvidas fora do setor, como na engenharia 
genética, mediante as técnicas de biologia molecular e tec-
nologias microeletrônicas, com importantes efeitos para o 
rendimento do processo e a qualidade dos produtos. 

No processo produtivo, as mudanças são constantes 
pela introdução de outros insumos, equipamentos automa-
tizados desenvolvidos por inovação em outras indústrias. 
As inovações de produto no setor agroindustrial de carne 
têm natureza incremental e são direcionadas à solução de 
controvérsias sobre sabor, textura, cor, rapidez e conveni-
ência do consumo, qualidades nutricionais, possibilidades 
de conservação e facilidade na distribuição. As inovações 

em processos também são de natureza incremental, resul-
tantes de acumulação de conhecimentos já existentes, como: 
a) adaptação de técnicas de conservação, de processamento 
em larga escala já conhecidas e de ampliação do conheci-
mento científico sobre as técnicas de conservação; e b) de-
senvolvimento de novas técnicas de conservação (irradia-
ção e desidratação a frio), técnicas mais gerais e inovações 
de origem na P&D (Santini, 2006).

Em geral, as empresas da indústria de carne adotam es-
tratégias conservadoras, por serem dependentes de tecno-
logias desenvolvidas nos setores fornecedores de máqui-
nas e equipamentos; de genética de animais; de vacinas e 
medicamentos; de insumos químico-minerais para com-
plemento alimentar; e de rações. Apesar dessa dependên-
cia, há empresas que avançaram no processo de moderni-
zação e inovação, alcançaram escala de produção, criaram 
estruturas e desenvolveram habilidades técnicas internas 
que as capacitaram a ofertar produtos novos e diferencia-
dos aos mercados nacional e internacional, como a Sadia 
e a Perdigão (unidas desde 2009 na Brasil Foods – BRF) e 
outras. Logo, as estratégias das empresas se transformam, 
em função do mercado crescentemente competitivo (Dalla 
Costa; Petit; Bittencourt, 2008).

As estratégias tecnológicas estão associadas aos objeti-
vos dos dirigentes e dos acionistas da empresa. A escolha 
poderá incidir na busca de retornos do investimento no cur-
to prazo ou na construção de uma base tecnológica para o 
futuro. As decisões dependem dos recursos financeiros e 
humanos, das características do mercado, da dinâmica tec-
nológica do setor e da estratégia geral da empresa. Segundo 
Tigre (2006) e Freeman e Soete (2008), as empresas buscam 
superar as incertezas de mercado, adotando uma ou mais 
das seguintes estratégias.

A estratégia ofensiva tem como objetivo atingir a lide-
rança tecnológica e de mercado e viabiliza-se com a intro-
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dução de outros produtos, outros processos, outros modelos 
de negócios, na forma de prestação de serviços, no modo 
de relacionamento com o cliente, na logística de distribui-
ção ou no desenvolvimento de design original. A estratégia 
ofensiva exige que a empresa tenha muito boa capacidade 
técnica e criativa, interna e externa, com acesso a laborató-
rios e centros de pesquisa, e boas relações com consultores 
e fornecedores. As tecnologias podem ter origem em várias 
fontes e resultar da combinação de vários elementos e paco-
tes tecnológicos (Freeman; Soete, 2008).

A estratégia defensiva é adotada pela maioria das em-
presas – principalmente aquelas que operam em mercados 
oligopolistas – e está associada à diferenciação de produtos. 
Tais empresas são altamente intensivas em pesquisa, dão 
importância considerável às patentes, buscam maiores lu-
cros para cobrir os altos custos de P&D, possuem visão de 
longo prazo e estão preparadas para correr altos riscos. As 
empresas de biotecnologia são exemplos do uso intensivo de 
P&D e agressividade na geração de inovação, fazendo frente 
às grandes corporações na competição por mercados (Fre-
eman; Soete, 2008).

A estratégia defensiva difere da estratégia ofensiva e 
visa reduzir o risco, mas aumenta a possibilidade de per-
der participação de mercado. No que se refere ao tempo de 
lançamento da inovação de produto, a empresa terá oportu-
nidade de oferecer, mais tarde, o produto em condição mais 
vantajosa que seu concorrente. No caso de uma empresa in-
tensiva em pesquisa, ela estará apta a reagir prontamente à 
iniciativa inovadora do concorrente (Stal, 2007).

A estratégia imitativa é adotada pelas empresas que não 
aspiram a ser líderes ou a ter grandes lucros, oferecendo um 
produto semelhante aos existentes e de menor custo. Veri-
fica-se essa estratégia em mercados onde não há presença 
direta de empresas inovadoras. Quando é integrada verti-
calmente, a empresa também pode assegurar um mercado 

cativo, porém defasado tecnologicamente. Outra forma de 
assegurar o mercado é através do acesso privilegiado a ca-
nais de distribuição. As fontes de tecnologias utilizadas pelas 
empresas que adotam essa estratégia são as licenças de fabri-
cação, a engenharia reversa ou a simples cópia do produto no 
mercado (Tigre, 2006).

As estratégias dependentes são utilizadas pelas empre-
sas subordinadas a empresas mais fortes. Elas tomam a ini-
ciativa de inovar por demanda explícita de seus clientes ou 
de seus controladores e dependem de outras empresas para 
obter as instruções técnicas. A estratégia tradicional é usada 
pelas empresas que praticamente não mudam seus produtos 
ao longo do tempo, uma vez que a demanda de mercado não 
exige, e os concorrentes também não inovam. Finalmente, 
há as empresas que buscam oportunidades temporárias ou 
nichos de mercado não preenchido pela concorrência, que 
não requeiram grande investimento em pesquisa. Elas con-
seguem prosperar em nichos de mercado que não são apa-
rentes para a maioria das empresas (Tigre, 2006). 

•	 Instrumentos de apoio à política de inovação
A pesquisa e o desenvolvimento científico nos países avança-
dos sempre foram de responsabilidade política do governo 
central, por serem consideradas atividades de elevado risco. 
No Brasil, não é diferente; essa preocupação é verificada pela 
existência de órgãos como o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep) e o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES), que agem na con-
dução da política de financiamento e desenvolvimento da 
C&T. Por outro lado, a política industrial sempre garantiu li-
berdade às empresas para licenciar tecnologias estrangeiras, 
o que levou ao distanciamento entre as empresas e as uni-
versidades e as instituições de pesquisa (Sbragia et al., 2006).
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O Brasil dispõe, atualmente, de um conjunto bastante 
abrangente de mecanismos de apoio ao desenvolvimento 
tecnológico nas empresas; no entanto, o próprio governo 
tem dificuldades para operar esses instrumentos. Por ou-
tro lado, o setor produtivo se mostra lento em engajar-se 
no processo. Além disso, tais instrumentos por si sós não 
induzem o setor privado à realização de P&D e à inovação. 
Eles servem de apoio às iniciativas empresariais ao reduzir 
os custos e os riscos da P&D e da inovação (Veiga; Rios, 2011).

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
tem como principal desafio romper com o atraso tecnológico 
em alguns setores da economia nacional. Com esse objetivo, 
busca fortalecer as ações das agências CNPq, Finep e BNDES, 
para o apoio à inovação nas empresas, e promover a aproxi-
mação dessas com as instituições geradoras de tecnologias, 
por meio da concessão de incentivos fiscais às empresas de 
informática e automação, e às empresas que realizam ativida-
des de P&D em qualquer setor industrial, de financiamento e 
do uso de recursos dos fundos setoriais com vistas a financiar 
projetos de P&D em cooperação entre as universidades e as 
empresas (Finep, 2011). 

O BNDES, a partir de 2004, procurou suprir o crédito 
complementar aos recursos da Finep, ao criar duas linhas de 
apoio à inovação: a) Capital Inovador, destinado ao plano de 
investimento em inovação nas empresas; b) Inovação Tec-
nológica, direcionada a projetos de inovação tecnológica que 
envolvam risco e oportunidades de mercado. Atualmente, o 
banco disponibiliza linhas de financiamento de longo prazo, 
subscrição de valores mobiliários e prestação de garantias, 
atuando por meio de produtos, fundos e programas. Os me-
canismos de apoio à inovação são ofertados por linhas de 
financiamentos a projetos de implantação, expansão e mo-
dernização de empreendimentos das empresas (BNDES, 2011).

A Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004) dispõe de incenti-
vos à inovação e às pesquisas científica e tecnológica. Embo-

ra não ofereça recursos diretos, ela serve de base para ações 
de diversas leis federais e de incentivos à P&D (Finep, 2011). 
Os principais incentivos que a lei prevê são: a) cooperação, 
envolvendo empresas nacionais, Institutos de Ciência e Tec-
nologia (ICTs) e órgãos de direito privado sem fins lucrati-
vos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, 
com o objetivo de gerar produtos e processos inovadores; 
b) regulamentação da participação das ICTs públicas em 
projetos de cooperação, normatizando-se aspectos como 
propriedade intelectual e transferência de tecnologia; e c) 
estímulo à inovação nas empresas, particularmente com a 
concessão de subvenção econômica.

A criação dos fundos setoriais também estabeleceu prio
ridades na política de inovação e disciplinou o uso de recur-
sos públicos não reembolsáveis a atividades empresariais de 
P&D. Atualmente são 16 fundos setoriais gerenciados pela Fi-
nep, dos quais 14 se referem a setores específicos e dois são 
transversais. Destes, o Fundo Verde-Amarelo é voltado para 
a integração entre universidade e empresa, ao passo que o 
outro se propõe a apoiar a melhoria da infraestrutura dos 
Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs). Os fundos seto-
riais são direcionados às seguintes áreas: Audiovisual, Ae-
ronáutico, Agronegócio, Amazônia, Transporte Aquaviário e 
Construção Naval, Biotecnologia, Energia, Espacial, Recur-
sos Hídricos, Tecnologia da Informação, Mineral, Petróleo e 
Gás Natural, Saúde, Transportes Terrestres e de Desenvolvi-
mento Tecnológico das Telecomunicações (Finep, 2011).

Os principais mecanismos do governo brasileiro de 
apoio à inovação nas empresas são os incentivos fiscais e 
as subvenções econômicas previstas na Lei nº 11.196/2005, 
que ficou conhecida como “Lei do Bem”, e no Decreto nº 
5.798/2006, que incluem: a) dedução do imposto de renda de 
160% a 200% sobre as despesas com P&D próprias ou contrata-
das; b) redução de 50% de IPI, na aquisição de equipamentos 
destinados às atividades de P&D; c) depreciação acelerada 
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de tais equipamentos; d) amortização acelerada em aquisi-
ções de bens intangíveis para atividades de P&D; e) crédito 
do imposto de renda retido na fonte de remessa ao exterior 
relativa a royalties, assistência técnica ou serviços especiali-
zados; f) subvenção ou ressarcimento de parte do valor da 
remuneração de pesquisadores mestres ou doutores que 
venham a ser contratados pelas empresas, em atividades de 
inovação (Grizendi, 2011). As empresas não precisam enviar 
os projetos para as agências, já que a “Lei do Bem” dispensa 
a autorização prévia para a utilização dos incentivos.

•	 Fontes externas e internas de inovação
Para Rodrigues, Vasconcellos e Sbragia (2007), as empresas 
brasileiras estão descobrindo que o processo de inovação 
tecnológica no âmbito global é muito complexo, visto pre-
cisarem atender às necessidades de produtos e processos de 
consumidores locais e estrangeiros. Não basta pensar ape-
nas em fazer melhorias e adaptação em produtos, processos 
e serviços; é preciso ainda inventar e inovar para atender 
aos diferentes mercados. Para isso, estão conduzindo suas 
atividades em P&D de forma global, visando maior pro-
ximidade com o mercado, maior acesso a tecnologias e a 
know-how, mediante parcerias com fornecedores, competi-
dores, universidades e pesquisadores de talento.

Segundo os autores, as empresas que visam atender aos 
requisitos de conhecimentos necessários ao desenvolvimen-
to de novos produtos e processos e acompanhar a tendência 
do consumo buscam fazer arranjos cooperativos, como as 
alianças estratégicas, para obter acesso à tecnologia onde ela 
estiver disponível. Nenhuma empresa consegue, isoladamen-
te, desenvolver todas as competências para o desenvolvimen-
to de produtos e processos inovadores. Todavia, o esforço das 
empresas em transformar tecnologias geradas no exterior 
tem esbarrado na característica tácita do conhecimento tec-
nológico, que exige dos pesquisadores certa interação que os 

capacite à troca de informações e ideias (Lall, 2005). Por essa 
razão, muitas empresas não têm condições de acessar dire-
tamente a tecnologia gerada no exterior. Dada tal limitação, 
elas procuram aproximação com as universidades e os insti-
tutos de pesquisa e fazem alianças estratégicas para facilitar o 
acesso e o desenvolvimento conjunto de tecnologias.

Segundo Sbragia et al. (2006), as fontes de inovação po-
dem ser resumidas em quatro grupos distintos: fontes inter-
nas às empresas, fontes relacionadas ao mercado de insumos 
e produtos da empresa, fontes de domínio público e fontes 
variadas. As fontes internas não são exclusividade do depar-
tamento de P&D; elas podem surgir de vários departamentos 
da empresa, geralmente aqueles mais relacionados à criação 
e ao design do produto, como os departamentos de Enge-
nharia, Marketing e até mesmo o de Produção.

As fontes relacionadas ao mercado de insumos e produ-
tos, que a empresa processa na sua atividade produtiva, são 
os fornecedores, os clientes e os concorrentes da empresa. 
Por outro lado, também se registra a inovação pela aquisição 
de equipamentos e pela engenharia reversa dos produtos-

-alvos para a empresa.
As fontes do domínio público relacionam-se com a difu-

são do conhecimento gerado e disseminado pela sociedade, 
como os periódicos acadêmicos e as teses. Outras formas 
muito utilizadas são os congressos científicos e as feiras e ex-
posições nacionais e internacionais, abertas à comunidade 
de interessados. Uma quarta fonte de inovação é caracteriza-
da por informação e conhecimento propiciado por universi-
dades, instituições de pesquisa e centros de capacitação pú-
blicos ou privados, empresas de consultoria, licenciamento 
de patentes e aquisições de know-how.

Segundo Tidd, Bessant e Pavitt (2008), as empresas bus-
cam inovações em fontes externas por vários motivos, den-
tre os quais se destaca a necessidade de reduzir custos e ris-
cos para o desenvolvimento de tecnologias, a entrada mais 
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rápida no mercado, a obtenção de economias de escala na 
produção e a redução de tempo para o desenvolvimento e a 
comercialização de novos produtos. A utilização de fontes 
externas de tecnologia em cooperação pode trazer benefí-
cios importantes, como o estímulo à revisão de funções da 
P&D, o aumento da aceitação de ideias externas, o estímulo 
aos pesquisadores da empresa para desenvolverem novas 
ideias e diferentes perspectivas de pesquisas.

Andreassi (2007), utilizando dados da ANPEI, constatou 
que as empresas brasileiras estão se concentrando em duas 
formas distintas de obter tecnologias: na compra de tecno-
logia ou no esforço por desenvolver inovação internamente, 
embora a literatura reconheça o melhor resultado pelo uso 
combinado dessas duas iniciativas.

Pesquisa realizada pela Fapesp em 2005 identificou as 
contribuições das diferentes fontes de inovação na indús-
tria paulista e verificou que a contribuição de outras áreas 
da empresa foi considerada de alta relevância. O índice de 
avaliação do departamento de P&D foi considerado de baixa 
importância por grande parte das médias e das pequenas 
empresas, e as fontes de inovação são o mercado de insu-
mos e produtos, valendo-se de informações de fornecedo-
res, clientes e concorrentes (Sbragia et al., 2006). Nas fontes 
públicas de inovação, os artigos acadêmicos, as teses e os 
eventos científicos ganharam a preferência dos empresários 
(30%), e as feiras e exposições (20%) são as principais fontes 
de inovação. As “fontes variadas de informações para ino-
vação” foram mencionadas por apenas 5% das empresas, o 
que significa que uma pequena parte delas prefere buscar 
a informação nos institutos de pesquisa, em universidades, 
nas empresas de consultoria e informações disponíveis no 
licenciamento de patentes, consideradas como fontes com-
plementares de conhecimento para o processo de inovação 
na empresa.

3_Procedimentos metodológicos
A pesquisa tem uma abordagem quantitativa descritiva, utili-
zando-se o método survey (levantamento), de corte transver-
sal, mediante questionário estruturado aplicado às empresas 
agroindustriais processadoras de carne, via internet. As fon-
tes de dados têm duas origens. A primeira utiliza dados levan-
tados no IBGE, e em sites das próprias empresas, associações 
de classe e sindicatos que reúnem as empresas agroindus-
triais de carne. A segunda fonte é a pesquisa de campo, onde 
as informações foram obtidas de executivos (diretores ou ge-
rentes) indicados pelas empresas. O questionário foi enviado 
pela internet com instruções para o preenchimento online e 
devolução. Optou-se pelo levantamento por correspondência, 
utilizando-se a internet, em razão da grande dispersão geo-
gráfica das empresas. Dúvidas foram esclarecidas em contato 
com os respondentes via telefone e correio eletrônico.

•	 Universo da pesquisa e seleção da amostra
A produção e as exportações brasileiras de carne estão con-
centradas nos seguintes estados: Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul. Esses estados são responsáveis por 
99,5% das exportações e por 85% da produção nacional (IBGE, 
2011). Assim, decidiu-se formar a amostra da pesquisa com 
essas empresas.

O universo do estudo é formado pelas empresas agroin-
dustriais processadoras de carne filiadas às associações de 
classe, além da inclusão de empresas listadas na revista 
Exame (Melhores & Maiores, 2010) e no Anuário do Comér-
cio Exterior (2010), e outras registradas em associações e 
sindicatos estaduais de avicultores e na internet. Mediante 
buscadores, utilizaram-se palavras-chave como “agroindús-
tria de carne”, “frigoríficos”, “abatedouros”, dentre outras, 
formando-se a lista de 439 empresas. Por contato telefônico, 
foram localizadas 290 empresas. Das empresas contatadas, 
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retornaram 113 questionários, e, desses, 94 foram considera-
dos válidos.

O método de amostragem utilizado foi não probabilís-
tico (conveniência), pela dificuldade de identificar todas as 
empresas do setor de carnes no Brasil. A pesquisa se proces-
sou com apoio de um formulário eletrônico, fácil de preen-
cher e de custo reduzido. O questionário e o link de acesso 
foram enviados aos executivos. Durante o período definido 
para o levantamento, de setembro a outubro de 2011, foi reali-
zado acompanhamento complementar por e-mail e telefone. 

Para análise de dados, foi utilizado o método de estatís-
tica descritiva e inferencial (análise univariada e bivariada). 
Foram realizados testes de significância (não paramétricos) 
para testar algumas hipóteses – nem todas puderam ser tes-
tadas, e, nesses casos, a estatística descritiva prevaleceu. Os 
testes não paramétricos têm como vantagens a sua utiliza-
ção em populações que não tenham distribuição normal e a 
sua adequação a amostras pequenas (Siegel; Castellan, 2006).

O teste qui-quadrado (χ2) foi empregado para distinguir 
frequências das variáveis observadas das frequências espe-
radas na amostra. Para permitir a sua realização, juntamos al-
gumas categorias, para que as células tivessem valores iguais 
ou superiores a cinco casos, o que ocorreu com as análises 
resultantes dos dados de algumas tabelas. 

•	 Hipóteses e pressupostos de pesquisa
As duas primeiras hipóteses foram formuladas com base 
nos trabalhos de Nonnenberg (2011) e De Negri (2005), que 
mostram existir forte correlação entre a decisão de expor-
tar, os gastos em P&D e o crescimento da produtividade.
H1- Existe relação positiva entre investimentos em inovação 

e exportações.

H2- Grandes empresas do setor investem mais em inovação 
do que empresas médias e pequenas.

A terceira hipótese refere-se à utilização de instrumentos 
governamentais de apoio à inovação, por parte das empre-
sas, e sua influência sobre os resultados obtidos. No Brasil, 
a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico são apoiados 
pelos governos (federal, estaduais e, às vezes, municipais), 
por constituírem atividade de risco. Órgãos como o Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) conduzem programas de apoio à inovação, sob a 
orientação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (MCTI). Além de financiamentos com juros reduzidos, 
existem incentivos fiscais para as empresas que investem 
em P&D, por meio da “Lei do Bem”, de 2005, e da “Lei da 
Inovação”, de 2004.

Os novos instrumentos, por si sós, não induzem à rea-
lização de P&D e inovação, servindo de apoio às iniciativas 
empresariais na redução dos custos e riscos das atividades 
de P&D. A hipótese teve como base os resultados da PINTEC 
2005 e da PINTEC 2008, que revelaram aumento no número 
de empresas que fizeram uso desses instrumentos no pe-
ríodo da pesquisa.
H3- Existe relação positiva entre contar com apoio financeiro 

governamental e o desenvolvimento de inovações de 
produto e processo.

A quarta hipótese refere-se às estratégias tecnológicas 
escolhidas pelas empresas agroindustriais de carne, aos re-
sultados pecuniários e aos tipos de inovação. Como os merca-
dos estão cada vez mais competitivos, exige-se das empresas 
maior agilidade na oferta de novos produtos que despertem 
a atenção dos clientes. Segundo Freeman e Soete (2008), as 
estratégias tecnológicas são definidas considerando-se sua 
maior ou menor agressividade no desenvolvimento de novos 
produtos e são classificadas em ofensivas (a mais agressiva), 
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defensivas, imitativas, dependentes, tradicionais e oportu-
nistas. Com base nesses autores, procura-se verificar se a 
estratégia tecnológica está associada à estratégia compe-
titiva da empresa e também ao dinamismo do setor e à 
estrutura de concorrência, dentre outros fatores.
H4- Existe relação positiva entre a estratégia tecnológica 

ofensiva da empresa e a sua ação exportadora.

A quinta hipótese está relacionada aos tipos de inova-
ção – de produto ou de processo. De acordo com a classifica-
ção de Tidd, Bessant e Pavitt (2008), as empresas estudadas 
constituem um setor dominado por fornecedores, e gran-
de parte das inovações de produto é resultado de inovações 
no processo produtivo, ou seja, pelo investimento em equi-
pamentos e bens de capital, os quais são específicos de de-
terminadas atividades na rotina de produção. A inovação 
no setor agroindustrial de carne é predominantemente in-
cremental e está relacionada às limitações da procura e ao 
comportamento conservador do consumidor (Capitanio; 
Coppola; Pascucci, 2009). 
H5- A inovação nas empresas agroindustriais de carne é 

mais frequente em processos do que em produtos.

A sexta hipótese refere-se à decisão de desenvolver a 
inovação internamente ou combinada com atividades ex-
ternas, em cooperação com outras organizações. À medida 
que aprofundam suas atividades inovadoras, as empresas 
necessitam de estrutura adequada que possa internalizar as 
tecnologias e as inovações acessadas. Os custos elevados e a 
redução do ciclo de vida dos produtos dificultam o desenvol-
vimento apenas interno de pesquisa para gerar tecnologias. 
A estratégia de usar a estrutura interna de P&D em conjunto 
com ações de cooperação visa potencializar os recursos dis-
poníveis, proporcionando o contato direto de pesquisadores 
e desenvolvendo uma rede de discussões técnicas, melho-

rando a capacitação técnica interna, em conformidade com 
a ideia de inovação aberta de Chesbrough (2003).
H6- As empresas mais inovadoras se apoiam mais em fontes 

externas de inovação.

Dentre as limitações do trabalho, apontam-se a amostra 
por conveniência e a abrangência geográfica do estudo, fator 
este que dificultou a localização das empresas, sendo possí-
vel identificar apenas as maiores, as que possuem marcas 
mais conhecidas e as que têm endereço eletrônico na inter-
net. Grande parte das empresas contatadas não respondeu 
à pesquisa. 

4_Análise de resultados
As 94 empresas agroindustriais de carne estudadas explo-
ram atividades relacionadas à carne de frango, à carne suína 
e à carne bovina. Em sua maioria (74,5%), trabalham com 
um único tipo de carne, e as demais combinam dois ou três 
tipos. Quanto à origem e ao controle do capital, é majoritário 
(95,8%) o capital nacional e diminuta a presença do capital 
estrangeiro e do capital misto (4,2%), refletindo a sua distri-
buição no setor.

Ao tentar relacionar esses tipos de atividade com a rea-
lização de inovações, os grupos ficaram muito pequenos, in-
viabilizando várias análises. Assim, foi decidido tratar todas 
as empresas como um só grupo – produtoras/processadoras 
de proteína animal. Para fins de análise, as empresas foram 
estratificadas pelo porte, considerando-se o faturamento 
bruto, segundo a classificação do BNDES: microempresa, até 
R$ 2,4 milhões; pequena empresa, de R$ 2,4 milhões a R$ 16,0 
milhões; média empresa, de R$ 16,0 milhões a R$ 90,0 milhões; 
média-grande empresa de R$ 90,0 milhões a R$ 300,0 milhões, 
e grande empresa, acima de R$ 300,0 milhões. Na presente 
amostra, não há microempresas.
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A Tabela 1 apresenta o perfil das empresas pelo porte. O 
aumento do porte da empresa eleva o número de emprega-
dos, o valor do faturamento, das exportações e do investi-
mento em inovação. Posto que a atividade de exportação se-
ja comum entre as médias-grandes e as grandes empresas, 
as pequenas empresas não exportam, ao passo que algumas 
médias empresas o fazem.

Embora seja não probabilística, a amostra de pesquisa 
é representativa do setor agroindustrial pecuário. Segundo 
o IBGE (2011), o faturamento desse setor em 2010 foi de 121,278 
bilhões de reais, enquanto o faturamento das empresas da 
amostra de pesquisa representa 64% desse setor. Já as cinco 
maiores empresas da amostra faturaram 46,929 bilhões de 
reais, o equivalente a 60,4% do faturamento da amostra e 
38,7% do faturamento do setor pecuário brasileiro.

•	Testes de hipóteses da pesquisa
As hipóteses de pesquisa foram testadas utilizando-se as 
técnicas de análise descritiva, a relação entre variáveis, a 
determinação de frequência, a diferença entre médias e 
os testes não paramétricos. A hipótese H1 foi formulada na 
frase “Existe relação positiva entre investimentos em ino-
vação e exportações”, sendo realizado o cruzamento entre 
as variáveis “exportações” e “investimentos em inovação”. A 
Tabela 2 apresenta a condição da empresa (exportadora e 
não exportadora), e o investimento em inovação em per-

centual do faturamento bruto. As exportadoras constituem 
74,5% das empresas que investem em inovação; dessas, 41,5% 
investem no máximo 0,25% do seu faturamento bruto. As 
empresas não exportadoras representam 25,5% da amostra, 
e a maioria delas investe mais de 0,25% de seu faturamento.

Verifica-se que as empresas não exportadoras são pe-
quenas (menor faturamento) e as empresas exportadoras 
são médias-grandes e grandes (alto faturamento); também 
é possível verificar o efeito das inovações sobre a condição 
exportadora das empresas (Tabela 2). O maior número de 
empresas não exportadoras que investem acima de 0,25% 
de seu faturamento em inovação significa, em termos re-
lativos, que seu esforço inovador é maior que o das expor-
tadoras. Em termos absolutos, o valor do investimento em 
inovação das empresas exportadoras é superior ao inves-
tido pelas empresas não exportadoras, dado seu enorme 
faturamento. Os valores indicam existir forte associação 

Tabela 1_Porte das empresas e média de empregados, faturamento, exportações e investimentos em inovação – (em R$ mil)

Porte Empresas Empregados Faturamento Exportações Investimento

Pequenas 17 79 4.508,60 - 60,5

Médias 10 275 54.362,00 3.337,50 291,2

Médias-Grandes 28 821 183.411,60 72.263,30 720,4

Grandes 39 6.764 1.843.965, 9 555.366,90 3.615,80

Total 94 290.836 77.667.759,00 23.716.088,00 165.130,00

Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.

Tabela 2_Condição da empresa e investimento em inovação 

Empresa
Até 0,25% do 
faturamento

Acima de 0,25% 
do faturamento

   
   

Empresa % Empresa % Total %

Exportadora 39 97,5 31 57,4 70 74,5

Não exportadora 1 2,5 23 42,6 24 25,5

Total 40 100 54 100 94 100

Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.
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entre o investimento em inovação e a condição exportadora 
da empresa. De acordo com a Tabela 3, as empresas inova-
doras e as exportadoras têm o valor médio de investimentos 
em inovação 14,9 vezes maior do que o das empresas não ex-
portadoras. Portanto, confirma-se a hipótese H1 de que exis-
te relação positiva entre investir em inovação e exportar.

Hipótese H2: “Grandes empresas do setor investem mais 
em inovação do que empresas médias e pequenas”. Esta hi-
pótese foi testada pela técnica de associação e pela compa-
ração de médias entre as variáveis, o porte das empresas e 
os investimentos em inovação.

É maior o grupo de empresas que investem mais de 
0,25% do seu faturamento em inovação (54). Observa-se que 
o investimento médio em inovação é crescente à medida 
que aumenta o tamanho das empresas. Pode-se afirmar 

que as pequenas e as médias empresas fazem maior esforço 
para inovar, pois, com exceção de uma, as demais empresas 
desses segmentos investem acima de 0,25% do faturamen-
to. Já o número de empresas e a média de investimento são 
maiores nas grandes empresas, mas a média dos investimen-
tos fica em torno de 0,25% do faturamento. Segundo a Tabela 
4, as empresas de médio e grande portes apresentam maior 
desenvolvimento de inovação em processo, enquanto um 
número reduzido de empresas faz inovação em produtos 

– desenvolvidas por pequenas, médias e grandes empresas.
A inovação nas empresas de nossa amostra difere mui-

to pouco dos dados da PINTEC 2008. No conjunto dos 32 
setores industriais, ela identificou que 70% das empresas 
fazem inovação em produto e processo; 15%, só em produto, 
e 12,5%, somente em processo. Nesta pesquisa, a inovação 

Tabela 3_Relação entre porte da empresa e investimento médio em inovação

Porte das empresas
Até 0,25% do faturamento Acima 0,25% do faturamento Total

Empresas Média (R$ mil) Empresas Média (R$ mil) Empresas Média (R$ mil)

Pequena 0 0 17 60,5 17 60,5

Média 1 115 9 310,8 10 291,2

Média-Grande 14 235,5 14 1.205,40 28 720,4

Grande 25 3.397,20 14 4.006,30 39 3.615,80

Total 40 2.208,50 54 1.422,00 94 1.776,70

Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.

Tabela 4_Inovação e o porte das empresas

Tipos de inovação
Pequenas e médias empresas Médias-grandes e grandes empresas Total

Empresas (%) Empresas (%) Empresas (%)

Inovação de produto 5 50,0 5 50,0 10 100

Inovação de processo 22 26,2 62 73,8 84 100

Total 27 28,7 67 71,3 94 100

Qui-quadrado = 2,474= 0,116
Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.
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em produto e em processo foi realizada por 64,9% das em-
presas; desse percentual de inovações, 49% foi realizado 
pelas médias-grandes e grandes empresas. Já 10,6% das 
empresas inovaram só em produto e 24,5% só em processo. 
O maior volume de inovação em processo corrobora a hi-
pótese lançada com base na taxonomia de Pavitt (1984), que 
o setor de carnes seria dominado por fornecedores. Logo, o 
desempenho inovador pode ser melhorado quando a em-
presa estabelece relações com o mercado externo (Arbix; 
Salerno; De Negri, 2005).

O teste do χ2, em nível de significância de 11%, confirma a 
existência de relacionamento entre desenvolver inovação em 
produto e em processo e o porte das empresas da amostra; 
quanto maior a empresa, maior é a probabilidade de essa ser 
inovadora. Há diferença nas médias de investimento entre 
empresas que têm faturamento de até R$ 90 milhões (peque-
nas e médias), em relação àquelas que faturam acima desse 
limite (médias-grandes e grandes), como observado na Ta-
bela 5. De acordo com os resultados, aceita-se a hipótese H2.

Parte das inovações é financiada com recursos públi-
cos, mas poucas empresas da amostra utilizam as facilida-
des do Sistema Nacional de Inovação. Há pouca cooperação 
com universidades e institutos de pesquisa para celebrar 
parcerias em P&D. Apesar de existir políticas de incentivos 
à inovação, ainda há pouco interesse das empresas em fi-

nanciar projetos de P&D (Veiga; Rios, 2011). A maioria das 
inovações foi realizada com recursos próprios. Como os re-
cursos financeiros privados são mais caros que os recursos 
de agências e bancos oficiais, deveria existir forte demanda, 
mas isso não foi verificado na amostra. Todas as empresas 
responderam que são inovadoras. Muitas se referiram à 
inovação incremental ou a adaptações de processos e à 
imitação de inovação feita pelos concorrentes. Elas não de-
senvolveram inovação mais complexa e mais custosa, logo 
podem não ter usado recursos públicos para financiá-las.

Constatou-se que 1/3 das empresas da pesquisa utilizou 
algum recurso de programas governamentais. Quanto à 
participação por tamanho, as médias-grandes e as grandes 
empresas foram mais ativas em relação às pequenas e às 
médias empresas. Essa tendência também foi identificada 
pela PINTEC 2008 (IBGE, 2010). A participação do BNDES foi 
majoritária na oferta de recursos (23,5%), seguida dos incen-
tivos fiscais da “Lei do Bem” (5,4%) e da Finep (2,2%). Esses 
resultados mostram que o uso de recursos governamentais 
para desenvolver inovação, em nossa amostra, não é tão re-
duzido quando comparado com a pesquisa sobre inovação 
nas indústrias paulistas (Fapesp, 2010), em que os vários se-
tores utilizam mais de 90% de recursos próprios para finan-
ciar os gastos com P&D interno e externo, e um dos motivos 
apontados foi a burocracia que envolve os procedimentos.

Nesta pesquisa, constatou-se que as grandes empresas 
têm maior facilidade para enfrentar a burocracia e obter re-
cursos financeiros governamentais para apoio à inovação, 
via BNDES, Finep e incentivos fiscais da “Lei do Bem”, além 
de recursos privados em bancos e Bolsa de Valores, tanto 
no Brasil como no exterior, na busca de fortalecimento do 
capital e melhor posição competitiva.

Quanto ao volume de investimentos em inovação, 42,6% 
das empresas da pesquisa não ultrapassaram 0,25% do seu 
faturamento anual, considerado baixo, quando comparado 

Tabela 5_Comparação de médias entre investimento  
em inovação e porte da empresa

Recursos
Pequena e média1 Média-grande  

e grande2 B/A

(A) (B)
Investimento em 

inovação (R$ mil)
145,96 2.405,81 16,5

Obs.: 1- R$ 2,4 a R$ 90 milhões; 2- Mais de R$ 90 milhões (BNDES, 2012)
Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.
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ao índice de 0,64% levantado na PINTEC 2008, relativo ao se-
tor de transformação da indústria nacional, porém parte é 
um setor de baixa intensidade tecnológica (De Negri; Alva-
renga, 2011). O baixo investimento em inovação também foi 
verificado por IBGE (2010) na PINTEC 2008 para a indústria 
de fabricação de produtos alimentícios (0,238%); os dados 
encontrados para a indústria corroboram os resultados 
das pesquisas para a indústria de alimentos verificados 
por Christensen (1995), Cabral e Traill (2001).

Embora baixo, o valor dos investimentos das empresas 
exportadoras superou em 15 vezes o valor das não exporta-
doras. Apesar de existir grande esforço inovador também nas 
empresas não exportadoras, as empresas exportadoras são as 
que mais investem em inovação. A presente pesquisa reitera 
a presença de relação positiva entre inovações e exportações 
observada no estudo de Arbix, Salerno e De Negri (2005) e 
Nonnenberg (2011). Nesse sentido, De Negri e Freitas (2004) 
constataram que as empresas inovadoras elevam em 16% as 
suas chances de virem a exportar e que a inovação tecnológica 
é uma das determinantes das exportações brasileiras.

Para testar a hipótese H3 (“Existe relação positiva entre 
o apoio financeiro governamental e o desenvolvimento de 
inovações”, primeiramente apresenta-se a relação entre o de-
senvolvimento de inovações e o apoio governamental e, em 
seguida, faz-se a comparação de médias do faturamento bru-
to, exportações e investimentos, entre as empresas que utili-
zam e as que não utilizam apoio governamental à inovação.

As empresas agroindustriais de carne são, na maioria, 
exportadoras; as médias-grandes e as grandes empresas re-
presentam 94,3% delas. A maior parte das pequenas e das 
médias empresas não é exportadora, e faz inovação na busca 
de maior competitividade no mercado interno. A participa-
ção no mercado global expõe a empresa nacional a maior 
competição internacional. O aumento da concorrência nes-
ses mercados induz as empresas exportadoras brasileiras à 

adoção de estratégias modernizantes no processo produti-
vo e ao desenvolvimento de novos produtos. Mesmo assim, 
segundo os conceitos da OCDE discutidos por De Negri e 
Alvarenga (2011), os produtos da indústria de carne são de 
baixa intensidade tecnológica.

As carnes brasileiras exportadas são produtos padro-
nizados ou commodities. São na maioria exportadas “in na-
tura”, resfriadas ou congeladas, com a competição assenta-
da em preços baixos. A vantagem competitiva da empresa 
de carne, porém, é garantida pela capacidade de mobilizar 
conhecimentos, pela habilidade tecnológica e pela expe-
riência para inovar em produtos e em processos, como 
preconizado por Dalla Costa, Petit e Bittencourt (2008). As 
exportações desse setor são lideradas por grandes empresas 
nacionais, que são players mundiais. Também participam 
médias e pequenas empresas, que acabam desempenhando 
o papel importante de ampliação da produção e mercado.

A Tabela 6 apresenta as empresas da amostra que afir-
maram desenvolver inovação. Apenas 30% das empresas 
utilizam recursos e incentivos, enquanto a maioria usa re-
cursos próprios. É interessante notar que, das 10 empresas 
que mencionaram fazer apenas inovação de produto, me-
tade utiliza o apoio estatal. Isso pode sugerir que os custos 
e os riscos maiores na inovação de produto estimulem as 
empresas a buscar apoio financeiro externo. O teste qui-

-quadrado foi significativo ao nível de 1%, mostrando que o 
uso de recursos governamentais é de fundamental impor-
tância para o desenvolvimento de inovação nas empresas.

Quanto à novidade, as inovações nas médias-grandes e 
nas grandes empresas constituíram novidade para os mer-
cados nacional e internacional, ao passo que as inovações 
nas pequenas e nas médias empresas foram novidade ape-
nas para elas. Na amostra, apenas uma pequena proporção 
de empresas criou algo diferente para o mercado internacio-
nal; a novidade em produto representou 5,3% e, em processo, 
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2,1%. A comparação das médias das empresas de diferentes 
portes indicou que o investimento em inovação cresce 
com o aumento do tamanho da empresa. As que mais in-
vestem em inovação são as médias-grandes e as grandes, e 
a maioria delas investe até 0,25% do faturamento bruto em 
inovação. As pequenas empresas fazem maior esforço ino-
vador; em termos relativos, a maioria investe mais de 0,25% 
do faturamento em inovação. Contudo, os investimentos em 
inovação das pequenas e das médias empresas são 15,5 vezes 
menores que os das médias-grandes e das grandes empresas. 
Esses resultados para o setor agroindustrial de carne estão 
em conformidade com o estudo de Quadros et al. (2001), Kan-
nebley, Porto e Pazello (2004) e Kannebley (2003).

Conforme a Tabela 7, as empresas que utilizaram algum 
tipo de apoio governamental para realizar inovação em pro-
duto e em processo apresentaram maior desempenho no fa-
turamento médio (5 vezes), no valor médio das exportações 
(6 vezes) e no valor médio do investimento (4 vezes), em 
relação às que não utilizaram esses recursos. Apesar de es-
ses resultados não poderem ser diretamente atribuídos ao 
uso de tais recursos, as empresas que usaram o apoio estatal 
tiveram resultados positivos em relação às que não o fizeram. 
Esses resultados são condizentes com os verificados por Ar-

bix, Salerno e De Negri (2005), uma vez que as empresas mais 
inovadoras investem mais na qualificação de funcionários, 
remuneram melhor a mão de obra e têm melhor desempe-
nho exportador e faturamento. Também corroboram com as 
conclusões dos estudos de Nonnenberg (2011), que afirma que 
investir em inovações e decidir exportar estimula a dinâmica 
que conduz a empresa ao crescimento; Kannebley, Porto e 
Pazello (2004), que concluem que as exportações ampliam o 
mercado das empresas, aumentam os retornos e reduzem 
custos, inclusive na atividade de P&D; e De Negri (2005), que 
salienta que as inovações facultam às empresas ofertar pro-
dutos de maior nível tecnológico, impactando diferenciada-
mente os mercados, com reflexos nos seus resultados.

Tabela 6_Relação entre as empresas que utilizam e as que não utilizam apoio governamental para inovar

Tipos de Inovação

Pequenas e médias 
empresas

Médias-grandes e grandes 
empresas Total

Utiliza Não utiliza

Empresas (%) Empresas (%) Empresas (%)
Inovação de produto 5 5,3 5 5,3 10 10,6

Inovação de processo 7 7,5 16 17 23 24,5

Inovação de produto e processo 19 20,2 42 44,7 61 64,9

Total 31 33 63 67 94 100

Qui-quadrado (χ2) = 10,894 e α = 0,001 
Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.

Tabela 7_Comparação de médias entre as empresas que utilizam e 
as que não utilizam recursos governamentais

Recursos
Média utiliza Média  

não utiliza A/B
(A) (B)

Faturamento bruto (R$ mil) 1.858.900,00 342.218,70 5,4

Exportações (R$ mil) 599.383,30 89.602,90 6,7

Investimento em inovação (R$ mil) 3.669,70 859,9 4,3

Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.
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Como observado na Tabela 7, as empresas que utilizam algum 
suporte financeiro governamental apresentaram as maiores 
médias de faturamento bruto, de exportações e de investi-
mentos em inovação. Pode-se inferir que, nesta pesquisa, 
as empresas que tiveram acesso a recursos governamentais 
mostraram melhores resultados financeiros, maior desem-
penho exportador e maiores investimentos em inovação de 
produtos e processos. Portanto, aceita-se a hipótese H3.

Quanto à estratégia tecnológica, tendo por base ques-
tões fechadas, as empresas informaram a reação diante do 
lançamento de outros produtos pelos rivais, e as respostas 
permitiram identificar as estratégias de acordo com a classi-
ficação de Freeman e Soete (2008), verificando-se na amostra 
de empresas as principais estratégias tecnológicas utiliza-
das: defensiva, oportunista e imitativa (Tabela 8). Essas es-
tratégias foram adotadas pela maioria das médias-grandes 
e das grandes empresas exportadoras, que, sob pressão do 
mercado internacional, se ajustam às constantes mudanças 
no padrão de concorrência. Já as pequenas e as médias em-
presas não exportadoras sofrem menor pressão competiti-
va; nelas predomina a adoção das estratégias oportunista e 
tradicional. A estratégia imitativa provavelmente se ajusta a 
produtos exportados para regiões de igual ou menor desen-
volvimento econômico como América Latina e África.

Apenas uma pequena proporção de empresas (5,3%) 
adota a estratégia ofensiva. Esta estratégia é característica 
de empresas líderes, que têm visão de longo prazo, visam 
maiores lucros; essas fazem pesquisas para desenvolver no-
vos produtos e constantemente lançam produtos no merca-
do. As empresas com ação exportadora mais ativa utilizam-

-se da estratégia ofensiva, que foram seis vezes superiores ao 
valor exportado pelas empresas com estratégias defensivas 
e imitativas. No setor brasileiro de carne, as principais em-
presas que adotam essa estratégia são Minerva, BRF, Marfrig 
e JBS (Carvalho, 2011). A aquisição de empresas estrangeiras 
contribuiu para aumentar o lançamento de produtos.

A estratégia defensiva é a mais adotada pelas empresas 
da amostra (53,2%) e está associada à diferenciação de pro-
duto e ao menor risco (Tabela 8). Tais empresas não querem 
correr o risco de ser as primeiras a inovar, mas também 
não querem ser deixadas para trás em relação à tecnologia; 
procuram, então, aprender com os erros dos pioneiros e se 
adaptar a mudanças introduzidas pelos concorrentes.

A estratégia oportunista é adotada por 20,3% das empre-
sas de carne. É empregada pelas empresas empenhadas em 
suprir mercados que surgem temporariamente ou em opor-
tunidades decorrentes de rápida transformação do mercado e 
não necessitam de elevados investimentos em inovação. Con-
forme Tigre (2006), o mercado de carne tem passado por cons-

Tabela 8_Estratégias tecnológicas e o porte das empresas

Estratégias
Empresas

Pequena % Média % Média-grande % Grande % Total %

Defensiva 4 23,5 5 50 19 67,9 22 56,4 50 53,2

Oportunista 8 47 3 30 4 14,3 4 10,3 19 20,2

Imitativa 0 0 1 10 2 7,1 10 25,6 13 13,8

Tradicional 4 23,5 1 10 1 3,6 1 2,5 7 7,4

Ofensiva 1 6 0 0 2 7,1 2 5,2 5 5,3

Total 17 100 10 100 28 100 39 100 94 100

Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.
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tante transformação resultante de aquisições, falências e rees-
truturação organizacional das empresas, e fez surgir nichos 
de mercados que são aproveitados pelas empresas menores.

Para testar a hipótese H4 (“Existe relação positiva entre 
a estratégia tecnológica ofensiva da empresa e a sua ação 
exportadora”) foram realizadas análise de frequência das 
estratégias tecnológicas pelo porte das empresas e compa-
ração de médias para ação exportadora. Dentre as seis estra-
tégias tecnológicas definidas por Freeman e Soete (2008), as 
que efetivamente geram outros produtos são as estratégias 
ofensiva, defensiva e oportunista.

Conforme a Tabela 8, 74 empresas adotam uma das três 
estratégias, com destaque para a estratégia defensiva. As 
pequenas empresas são as que mais utilizam a estratégia 
oportunista, provavelmente explorando mercados locais des-
prezados pelas empresas maiores. As médias-grandes e as 
grandes adotam preferencialmente a estratégia defensiva, que 
também consiste de grande esforço inovador, porém é cau-
telosa quanto à introdução de (novos) produtos no mercado, 
esperando a ação das líderes, que adotam a estratégia ofensiva.

A Tabela 9 apresenta os resultados da comparação de mé-
dias do faturamento das empresas exportadoras e das não 
exportadoras em relação à estratégia tecnológica adotada. 
Verifica-se que a maioria das médias-grandes e das grandes 
empresas são empresas exportadoras; já, dentre as pequenas 
e as médias empresas, poucas exportam.

O teste t foi usado para o comparativo entre as médias 
do faturamento das empresas exportadoras e do das não ex
portadoras e mostrou não significativo ao nível de 5%, ou seja, 
rejeita a hipótese de igualdade de médias. Com isso, podemos 
afirmar que as médias do faturamento das empresas exporta-
doras são maiores que as do faturamento das não exportado-
ras. Também podemos supor que as empresas exportadoras 
são dotadas de maior capacidade para atuar no mercado 
competitivo internacional.

As empresas exportadoras que obtiveram o menor resultado 
dentre as empresas exportadoras referem-se às que adotam 
estratégia tradicional. O bom desempenho das empresas ex-
portadoras que utilizam estratégia imitativa sugere que elas 
exportam para países em desenvolvimento de menor renda 
(América Latina e África). A única estratégia que se destaca, 
porém, em termos de maior valor de exportações, é a ofen-
siva, apesar de representar 5,3% da amostra. As estratégias 
defensivas e as imitativas apresentam resultados similares, 
não diferenciáveis em termos estatísticos, mas a estraté-
gia ofensiva se diferencia das demais. Com isso, aceita-se a 
hipótese H4.

Quanto ao tipo de inovação em produto e em processo 
(Tabela 10), os resultados da pesquisa mostraram que as 
inovações se diferenciam pelo porte das empresas, sendo 
mais realizadas as inovações em produto e em processo, 
simultaneamente; poucas utilizam inovação só de produto. 
Também as inovações em produto e em processo são mais 
adotadas pelas médias-grandes e pelas grandes empresas. 
Esses resultados coincidem com os de Quadros et al. (2001), 
Kannebley, Porto e Pazello (2004) e Gomes e Kruglianskas 
(2009), segundo os quais as grandes empresas agroindustriais 

Tabela 9_Comparação de médias do faturamento entre as  
estratégias e a ação exportadora

Estratégias
Média exportadora Média não 

exportadora A/B
(A) (B)

Ofensiva (R$ mil) 6.555.910,51 780,53 8.405,10

Defensiva (R$ mil) 808.230,39 35.824,33 22,5

Oportunista (R$ mil) 624.442,81 14.231,44 43,9

Imitativa (R$ mil) 872.884,58 86.021,31 10,1

Tradicional (R$ mil) 346.766,67 1.307,52 265,2

Teste t = 1,607 e α = 0,183

Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.



fazem maior uso de inovação, e o número de empresas que 
realizam inovação em produto e em processo, em conjunto 
é superior ao das que adotaram apenas um tipo de inovação. 
As empresas da amostra, mesmo as que adotam o modelo 
de inovação fechada, acabam por se relacionar com outros 
agentes externos e trocam informações que contribuem 
para a tomada de decisão sobre inovação, conforme suge-
rem Mowery e Rosenberg (2005).

Para testar a hipótese H5 (“A inovação nas empresas agro
industriais de carne é mais frequente em processos do que em 
produtos”), observou-se a frequência com que as empresas 
fazem inovação em produtos e em processos na Tabela 10. As 

empresas que inovaram apenas em processos somam 24,5% 
dos casos, enquanto as que fizeram inovação em produtos 
somam apenas 10,6% dos casos. Observa-se que as empresas 
tiveram dificuldade em entender as diferenças dos tipos de 
inovação em produto e em processo, visto que, em muitos 
casos, a compra de equipamentos mais modernos, automa-
ticamente, permite a fabricação de produtos distintos. Assim, 
podemos inferir que o pressuposto é aceito.

Para testar a hipótese H6 (“As empresas mais inovadoras 
se apoiam mais em fontes externas de inovação”), foi reali-
zada análise das fontes e dos tipos de inovação praticados 
pelas empresas da amostra. A Tabela 11 mostra que as empre-
sas que fazem inovação em processo e produto utilizam as 
fontes externas de inovação relacionadas a fornecedores, a 
clientes e à participação em conferências, feiras e exposições.

Conforme a Tabela 11, as fontes externas de inovação fo-
ram classificadas em três grupos, considerando a frequência 
total dos tipos por fonte de inovação e agrupadas pela proxi-
midade das fontes (fontes 1, 2 e 3; fontes 4, 5 e 6; e fontes 7 e 8). 
O teste V de Cramer mostrou que as fontes externas de ino-

Tabela 10_Frequência da novidade por tipo de inovação
Tipos de inovação Empresas (%)

Inovação de produto 10 10,6

Inovação de processo 23 24,5

Inovação de produto e processo 61 64,9

Total 94 100

Fonte Dados da pesquisa de campo dos autores.

Tabela 11_Frequência da utilização de fontes externas por tipo de inovação

Fontes Produto (%) Processo (%) Produto e 
processo (%) Total (%)

1. Fornecedores 9 7,5 17 14,2 55 45,8 81 67,5

2. Clientes ou consumidores 10 8,3 14 11,7 46 38,3 70 58,3

3. Participação em conferências,  
feiras e exposições

5 4,2 17 14,2 46 38,3 68 56,7

4. Empresas de consultoria e  
consultores independentes

2 1,7 10 8,3 29 24,2 41 34,2

5. Concorrentes 3 2,5 3 2,5 15 12,5 21 17,5

6. Universidades e institutos de pesquisa 1 0,8 1 0,8 18 15 20 16,7

7. Redes de informações informatizadas 1 0,8 0 0 8 6,7 9 7,5

8. Licenças e aquisições de patentes e 
know-how 0 0 1 0,8 7 5,8 8 6,7

Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.
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vação exerceram moderada influência no desenvolvimento 
de inovação nas empresas da amostra. O resultado do teste 
de Cramer para o primeiro e o terceiro grupos indicou haver 
associação entre as inovações desenvolvidas pelas empresas 
ao nível de significância de 10% e valor de 0,218, enquanto o 
segundo grupo, com nível de significância de 20% e valor de 
0,214, indicou ser fraca essa associação.

Das informações da Tabela 11, subentende-se que a maior 
parte das inovações desse setor é realizada pela aquisição de 
máquinas e equipamentos (fornecedores). A atualização de 
conhecimentos sobre novos equipamentos e novas tecno-
logias de produto e processo é realizada pela participação 
em conferências, feiras e exposições. As universidades e os 
institutos de pesquisa, assim como o acesso a licenças, aqui-
sições de patentes e know-how, como fontes de desenvol-
vimento de conhecimento para a inovação, foram pouco 
acionados pelas empresas, confirmando a dependência de 
conhecimentos desenvolvidos pelos setores produtores de 
máquinas e equipamentos, matérias-primas, insumos bio-
lógicos e medicamentos.

Empresas de consultoria/consultores independentes 
foram utilizadas por um terço das empresas. Uma pequena 
parte das empresas informou fazer cooperação com univer-
sidades, institutos de pesquisa e concorrentes, além de parti-
cipar de redes de informações informatizadas e obter licen-
ças, patentes e know-how. Pode-se inferir que as empresas 
mais inovadoras realizam atividades de P&D interna e com-
plementam seus esforços com fontes externas, permitindo 
aceitar a hipótese H6. Os resultados corroboram Chesbrough 
(2003) e Sbragia et al. (2006), já que as empresas passaram a 
considerar as competências externas na sua formulação de 
estratégias para desenvolver inovação. As fontes externas de 
informações para inovar foram agrupadas em três conjun-
tos: a) fornecedores, clientes e participação em conferências, 
feiras e exposições; este foi o grupo de maior contribuição 

(77,6%) para a inovação nas empresas; b) empresas de con-
sultoria, concorrentes e universidades e institutos de pes-
quisa contribuíram com 29,1% para o desenvolvimento de 
inovação; c) redes de informações informatizadas, e licen-
ças, aquisições de patentes e know-how contribuíram com 
apenas 6%.

O principal grupo de fontes externas de informações 
parece indicar que as inovações, na maioria das empresas do 
setor, são orientadas pelo mercado e direcionadas para o de-
senvolvimento de inovação em processo. Já o segundo grupo 
tende a voltar-se para inovação de produto, principalmente 
pela presença de universidades e institutos de pesquisa. O 
terceiro grupo foi considerado de menor importância. As 
fontes externas de informações para inovação também fo-
ram mencionadas por Sbragia et al. (2006), com obtenção 
de resultados percentuais menores do que os verificados 
nesta pesquisa. Também diferem da PINTEC 2008, se bem 
que os resultados indicaram que os fornecedores, as feiras 
e as exposições foram os responsáveis pela inovação em 
processo, o que confirma ser o setor dominado por forne-
cedores, conforme a taxonomia de Pavitt (1984). A maioria 
das empresas faz inovação incremental, utilizando-se das 
informações de clientes e fornecedores, as quais não circu-
lam livremente na internet.

•	 Benefícios da inovação
O impacto da inovação nas empresas pode ser mais facil-
mente percebido quando a inovação é radical, por provocar 
ruptura no processo produtivo, dando origem a um novo 
processo ou a um novo produto. Entretanto, a inovação in-
cremental é pouco percebida, por gerar mudanças gradati-
vas, que tornam o processo produtivo mais eficiente (Lemos, 
2000). Os benefícios da inovação podem ser deduzidos dos 
resultados e das mudanças de comportamento dos fatores 
internos e da relação com o mercado (De Negri; Salerno; 
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Castro, 2005). As empresas da amostra avaliaram os bene-
fícios derivados da adoção de inovação, classificando-os 
por importância.

O aumento da participação de mercado e da produti-
vidade na empresa foi o benefício mais importante para 
a maioria das empresas pesquisadas, ao passo que o efeito 
benéfico da aproximação com as universidades e os institu-
tos de pesquisa só foi mencionado pelas empresas que efe-
tivamente buscaram essa parceria (8,9%), e abriu caminho 
para o desenvolvimento conjunto de inovações (Tabela 12).

Esse resultado indica pouca importância atribuída a 
essas instituições como fonte de geração de tecnologia a 
ser utilizada pelas empresas, que, além de atuarem volta-
das para as suas atividades internas, não veem à universi-
dade e os institutos de pesquisa como potenciais parceiros 
para o seu desenvolvimento tecnológico.

Os benefícios da inovação dos itens 3 a 8 foram avalia-
dos como de média à alta importância pela maioria das em-
presas pesquisadas. As empresas que declararam ser muito 
alta a importância do aumento da participação de mercado 
e do aumento da produtividade representam mais de 20% 
da amostra. Verificou-se um primeiro grupo de benefícios 
formado pelos fatores avaliados como de alta a muito alta 
importância da inovação para o aumento da participação 
no mercado (74,5%) e da produtividade na empresa (65,7%) 
(Nonnenberg, 2011). O segundo grupo é formado pelos fato-
res avaliados como de média e alta importância da inovação 
para acesso a novos mercados, ampliação do portfólio de 
produtos e aumento da flexibilidade na produção da em-
presa. O esforço empresarial para introduzir inovação visa 
buscar resultados e melhor posicionamento da empresa 
no mercado.

Tabela 12_Frequência dos benefícios decorrentes da introdução de inovação (%)

Benefícios da inovação Empresas Não relevante 1 2 3 4 5 4+5

1. Aumentou a participação de mercado 94 3,9 2,0 2,0 17,6 52,0 22,5 74,5

2. Aumentou a produtividade da empresa 94 1,0 1,0 5,9 26,5 45,1 20,6 65,7

3. Permitiu o acesso a novos mercados 94 6,9 2,9 7,8 28,4 43,1 10,8 53,9

4. Ampliou a gama de  
produtos ofertados ao mercado

94 2,9 2,0 7,8 35,3 41,2 10,8 52,0

5. Aumentou a flexibilidade na produção 94 1,0 3,9 16,7 30,4 37,3 10,8 48,1

6. Reduziu o tempo de desenvolvimento e  
chegada do produto no mercado 

94 2,0 2,0 14,7 38,2 36,3 6,9 43,2

7. Aumentou as exportações 72 29,4 0 2,9 24,5 27,5 15,7 42,2

8. Facilitou a adequação às normas  
nacionais e internacionais

94 5,9 2,0 11,8 31,4 39,2 9,8 39,0

9. Facilitou a aproximação da empresa às  
universidades e aos institutos de pesquisa

94 22,5 23,5 28,4 16,7 6,9 2,0 8,9

Escala: Não relevante; 1- Muito baixa; 2- Baixa; 3- Média; 4- Alta; 5- Muito alta importância.
Fonte: Dados da pesquisa de campo dos autores.
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5_Notas conclusivas
O estudo analisou uma amostra de 94 empresas do setor 
agroindustrial de carne de frango, suína e bovina no ano 
de 2010. O investimento em inovação mostrou-se baixo, rela-
tivamente a outros setores, concentrando-se na faixa entre 
0,2% e 2% do faturamento bruto anual. A maioria das em-
presas média-grande e grandes é inovadora (65%), combina 
inovações em produto e em processo, enquanto parte das 
empresas médias e pequenas faz inovações ou produto ou 
processo, 10,5% e 24,5%, respectivamente.

Poucas empresas conheciam e utilizavam os programas 
governamentais de apoio à inovação. Dos recursos destina-
dos a investimento em inovação, apenas um terço é de fonte 
governamental, proveniente do BNDES, da Finep e de incen-
tivos fiscais da “Lei do Bem”. Esses recursos foram utilizados, 
principalmente, pelas grandes empresas, que produziram 
novidade para o mercado nacional e, mais raramente, para 
o mercado internacional.

A estratégia tecnológica mais utilizada pelas empresas 
da amostra é a defensiva, e, em ordem de preferência, as 
empresas adotaram as estratégias oportunistas, imitativas 
e ofensivas. As grandes empresas se diferenciam das pe-
quenas, das médias e das médias-grandes por optarem pe-
la estratégia ofensiva, mas, como não conseguem manter a 
liderança o tempo todo, alternam com a estratégia defensi-
va, enquanto parte das menores empresas adota estratégia 
defensiva, e outras, a estratégia oportunista, atuando em 
mercado que não interessa às grandes empresas.

A decisão de inovar nessas empresas tem privilegiado a 
adoção de novas tecnologias de processo que levam ao de-
senvolvimento de outros produtos, mas a ênfase é na adoção 
de novos processos produtivos. Como essa decisão envolve 
riscos e incertezas, as empresas têm dificuldade para rea-
lizar inovação, embora os dirigentes reconheçam que elas 
são importantes na geração de futuros resultados. Uma das 

formas de superar a carência é recorrer a parcerias com for-
necedores ou com universidades e institutos de pesquisa. No 
entanto, o uso desse mecanismo para desenvolver inovação 
e efetivar a transferência de tecnologias ainda é baixo.

A inovação promoveu substancial melhoria nos indica-
dores de mercado e nas condições de atendimento a novas 
demandas. Os benefícios da inovação considerados de alta 
e muito alta importância identificam-se com o aumento da 
participação no mercado e o aumento da produtividade da 
empresa. Verificou-se que o tamanho é importante, e a inser-
ção externa também está relacionada a maiores valores gas-
tos em inovação, embora esta seja de natureza incremental.

A inovação tecnológica é um fator determinante das ex-
portações brasileiras nesse setor, apesar de o país ter perdido 
posição mundial nessa área. As empresas inovadoras têm 
chances maiores de inserção no mercado internacional do 
que as não inovadoras. Observa-se que o desenvolvimento 
próprio de inovação aumenta a possibilidade de uma em-
presa ser exportadora em comparação à adoção de inovação 
por difusão de tecnologias já existentes no mercado brasilei-
ro. A inovação de produto tem maior influência sobre a em-
presa exportadora do que a inovação em processos produ-
tivos mais eficientes, embora os fatores não relacionados 
a preço, como qualidade e marketing, tenham assumido 
papel cada vez mais importante na determinação dos flu-
xos internacionais de comércio.

A competição externa por inovação e/ou diferencia-
ção de produto tem sido a ferramenta mais utilizada pelas 
empresas exportadoras brasileiras de carne. A inovação 
tecnológica vem contribuindo para o aumento da compe-
titividade dessas empresas, sustentada pelo crescimento 
da produção, pela expansão dos mercados, pelos ganhos 
efetivos da produtividade interna e pelo notável desempe-
nho exportador.
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